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tidade n.º 4731929, com domicílio na Travessa de Cunha e Castro,
5, rés-do-chão, Valongo, 6000-000 Castelo Branco, a qual foi em
14 de Dezembro de 2001-Sentença: condenada na pena de dois anos
de prisão. A arguida goza da amnistia prevista pela Lei n.º 15/94, a
qual é concedida sob a condição suspensiva de indemnizar a ofendida
no prazo de 90 dias. Em 9 de Janeiro de 2004-Despacho: revoga a
aplicação da amnistia prevista pela Lei n.º 15/94. Nos termos da
Lei n.º 29/99-Amnistia, declara perdoada um ano de prisão, sob
condição de reparar integralmente a lesada no prazo de 90 dias, ambas
transitadas em julgado, pela prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 30
de Julho de 1993, foi a mesma declarada contumaz, em 29 de No-
vembro de 2004, nos termos dos artigos 335.º, 337.º e 476.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação da arguida em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

4 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, Luís Filipe de Melo e
Silva. — O Oficial de Justiça, Paulo Sequeira.

Aviso de contumácia n.º 2548/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
da Conceição Miranda, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Setúbal, faz saber que, no processo abreviado,
n.º 92/99.3PTSTB, pendente neste Tribunal, contra o arguido
Armelindo Sanches Varela, filho de António Mendes Varela e de
Joana Sanches Gomes, natural de São Sebastião, Setúbal, de naciona-
lidade portuguesa, nascido em 27 de Janeiro de 1978, solteiro, com
identificação fiscal n.º 222430559, titular do bilhete de identidade
n.º 11409984, com domicílio na Alameda das Palmeiras, 18, rés-
do-chão, direito, Setúbal, 2910-000 Setúbal, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de condução sem habilitação legal, pre-
visto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro,
praticado em 26 de Março de 1999, por despacho de 24 de Novem-
bro de 2004, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda
a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por detenção
do arguido.

7 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria da Conceição
Miranda. — A Oficial de Justiça, Teresa Martins.

Aviso de contumácia n.º 2549/2005 — AP. — O Dr. Luís
Filipe de Melo e Silva, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Setúbal, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 1225/96.7TAMTJ, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Manuel Silvestre da Silva, filho de Manuel Bernardo
da Silva e de Ana Francisco Silvestre, de nacionalidade angolana,
nascido em 6 de Junho de 1973, solteiro, com domicílio na Rua de
Garcia Peres, 9, Pensão Carochinha, 2900-000 Setúbal, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de falsificação de documen-
to, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea b), e 3, do
Código Penal, praticado em 6 de Maio de 1996, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 15 de Dezembro de 2004, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

11 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, Luís Fílipe de Melo
e Silva. — O Oficial de Justiça, Paulo Sequeira.

Aviso de contumácia n.º 2550/2005 — AP. — A Dr.ª Susana
Torrão Cortez, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Setúbal, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 378/02.1TASTB, pendente neste Tribunal, contra a

arguida Núbia Roberta Nunes Ferreira, natural do Brasil, de naciona-
lidade brasileira, nascida em 11 de Setembro de 1977, titular do
passaporte n.º CK-449109, com domicílio na Rua da Eira, 3, Bairro
das Fontanas, 7000-000 Évora, por se encontrar acusada da prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro, praticado em 15 de Dezembro de 2001, foi a mesma decla-
rada contumaz, em 12 de Novembro de 2004, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará com a apresentação da arguida em juízo ou com a sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração e a proibição
de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autorida-
des públicas, e, ainda, o arresto sobre todas as suas contas bancárias, nos
termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

12 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Susana Torrão
Cortez. — A Oficial de Justiça, Teresa Martins.

Aviso de contumácia n.º 2551/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
da Conceição Miranda, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Setúbal, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 730/00.7PBSTB, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Rui Manuel Marques Monteiro, filho de Manuel
José Mendonça Monteiro e de Maria de La Sallete Monteiro, natu-
ral do Barreiro, Lavradio, Barreiro, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 18 de Maio de 1966, divorciado, titular do bilhete de
identidade n.º 7243605, com domicílio na Rua de São Tomé e Prín-
cipe, 2, 3.º, esquerdo, 2900-000 Setúbal, por se encontrar acusado
da prática de dois crimes de desobediência, previstos e punidos pelo
artigo 348.º do Código Penal, praticado em 28 de Abril de 2000, foi
o mesmo declarado contumaz, em 15 de Novembro de 2004, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

12 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria da Concei-
ção Miranda. — A Oficial de Justiça, Teresa Martins.

Aviso de contumácia n.º 2552/2005 — AP. — O Dr. Luís
Filipe de Melo e Silva, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Setúbal, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 4/03.1GGSTB, pendente neste Tribunal, con-
tra o arguido Corman Radu, filho de Vasile Radu e de Galina Radu,
natural da Moldávia, de nacionalidade moldava, nascido em 19 de
Abril de 1973, casado, titular do passaporte n.º AO468956, com
domicílio na Rua do 1.º de Maio, 15, Cajados, 2865 Águas de Moura,
por se encontrar acusado da prática de um crime de condução sem
habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei
n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 5 de Janeiro de 2003, foi o
mesmo declarado contumaz, em 29 de Outubro de 2004, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a
sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibição
de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autorida-
des públicas, e, ainda, o arresto sobre todas as suas contas bancárias, nos
termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

12 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, Luís Filipe de Melo
e Silva. — A Oficial de Justiça, Teresa Martins.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE SETÚBAL

Aviso de contumácia n.º 2553/2005 — AP. — O Dr. Luís
Filipe de Melo e Silva, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Setúbal, faz saber que, no processo comum
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(tribunal singular), n.º 944/96.2TASTB, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Paulo Alexandre da Silva Paulino, filho de Paulina
Clarisse da Silva Paulino, nascido em 11 de Outubro de 1971, divor-
ciado, titular do bilhete de identidade n.º 10325046, com domicílio
em Sint-Jansplein, 18, 2060 Antwerpen, por se encontrar acusado
da prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelo
artigo 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, praticado em 21 de
Fevereiro de 1996, por despacho de 16 de Dezembro de 2004, pro-
ferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

22 de Dezembro de 2004. — O Juiz de Direito, Luís Filipe de Melo
e Silva. — O Oficial de Justiça, Joaquim Manuel G. Santana.

Aviso de contumácia n.º 2554/2005 — AP. — A Dr.ª Catarina
Serra, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Setúbal, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 466/00.9TASTB, pendente neste Tribunal, contra o arguido José
Maria de Jesus Leitão, filho de Aniceto Augusto Leitão e de Susana
de Jesus, natural de Moimenta da Beira, Moimenta da Beira, de na-
cionalidade portuguesa, nascido em 1 de Dezembro de 1949, casado,
titular do bilhete de identidade n.º 6139104, com domicílio no Bair-
ro de São José Operário, 1, 3.º, esquerdo, Rossio ao Sul do Tejo,
2200-000 Abrantes, por se encontrar acusado da prática de um cri-
me de desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º do Código
Penal, por referência aos artigos 157.º, n.º 2, do Código da Estrada,
e 5.º, n.º 4, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em
16 de Novembro de 1999, foi o mesmo declarado contumaz, em 17
de Dezembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição deste obter bi-
lhete de identidade, passaporte, certificado do registo criminal, car-
tão de eleitor, licença de uso e porte de arma, licença de caça, carta
de caçador, licença de pesca, carta de condução, licença de condução
de veículos motorizados ou aeronaves, livretes, título de registo de
propriedade de veículos automóveis, atestado de residência, e cartão
de identificação de empresário em nome individual ou outros docu-
mentos emitidos pelo registo nacional de pessoas colectivas, arti-
go 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

23 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Catarina
Serra. — O Oficial de Justiça, Joaquim Manuel G. Santana.

Aviso de contumácia n.º 2555/2005 — AP. — O Dr. Luís
Filipe de Melo e Silva, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Setúbal, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 354/99.0GFSTB, pendente neste Tribunal, con-
tra o arguido Carlos Manuel Lampreia, filho de José Lampreia
Cândido e de Josefina Canbunba, natural de Angola, de nacionalida-
de portuguesa, nascido em 7 de Novembro de 1970, solteiro, titular
do bilhete de identidade n.º 9930239, com domicílio na Rua de Teófilo
Braga, 13, Caritas Diocesana, 2900-000 Setúbal, por se encontrar
acusado da prática de um crime de ofensa à integridade física sim-
ples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal,
praticado em 2 de Setembro de 1999, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 18 de Dezembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de obter ou renovar quaisquer documentos, designadamente cer-
tidões de nascimento e casamento, bilhete de identidade, passapor-
te, carta de condução e certificado do registo criminal e certidões
em conservatórias dos registos predial, comercial e de automóveis,
e, ainda, o arresto sobre todas as contas bancárias do contumaz, nas
instituições de crédito sediadas em território nacional, artigo 337.º,
n.os 3 e 4, do referido diploma legal.

23 de Dezembro de 2004. — O Juiz de Direito, Luís Filipe de Melo
e Silva. — O Oficial de Justiça, Joaquim Manuel G. Santana.

Aviso de contumácia n.º 2556/2005 — AP. — A Dr.ª Catarina
Serra, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Setúbal, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),

n.º 47/01.0TASTB, pendente neste Tribunal, contra a arguida
Lucineide Guedes de Melo, filha de Valdeci Estêvão de Melo e de
Maria Rosely Guedes de Melo, de nacionalidade brasileira, nascida
em 25 de Janeiro de 1974, titular do passaporte n.º P CG843641,
com domicílio na Travessa do Mirante, 31, 2910-000 Setúbal, por
se encontrar acusada da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.os 1, alínea a), e
2, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por referência ao
artigo 202.º, alínea a), do Código Penal, praticado em 23 de Agosto
de 2000, foi a mesma declarada contumaz, em 20 de Dezembro de
2004, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação da
arguida em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela argui-
da após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição obter ou renovar quaisquer documentos,
designadamente bilhete de identidade, passaporte, carta de condu-
ção, cartão de eleitor, licença de uso e porte de arma, licença de
pesca, licença de caça, carta de caçador, livretes, títulos de registo
de propriedade de veículos automóveis, registo criminal e cartão de
empresário em nome individual ou outros documentos emitidos pelo
registo nacional de pessoas colectivas, bem como requerer certidões
ou registos junto de autoridades públicas (artigo 337.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal).

27 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Catarina Ser-
ra. — A Oficial de Justiça, Maria Varela.

Aviso de contumácia n.º 2557/2005 — AP. — A Dr.ª Catarina
Serra, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Setúbal, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 937/96.0SSLSB, pendente neste Tribunal, contra o arguido José
Manuel Boavida Martinho, filho de José Pinheiro Martinho e de
Conceição de Jesus Boavida, natural de Vale de Prazeres, Fundão, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 26 de Março de 1953, casado,
com identificação fiscal n.º 135625491, titular do bilhete de identi-
dade n.º 2579741, com domicílio na Avenida do Visconde Tojal, 309,
1.º, E, Cabanas, 2950-000 Palmela, por se encontrar acusado da
prática de um crime de abuso de confiança, previsto e punido pelos
artigos 205.º, n.º 4, alínea b), e 206.º do Código Penal, foi o mesmo
declarado contumaz, em data não determinada do final do ano de
1995, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição obter ou renovar quaisquer documentos,
designadamente bilhete de identidade, passaporte, carta de condu-
ção, cartão de eleitor, licença de uso e porte de arma, licença de
pesca, licença de caça, carta de caçador, livretes, títulos de registo
de propriedade de veículos automóveis, registo criminal e cartão de
empresário em nome individual ou outros documentos emitidos pelo
registo nacional de pessoas colectivas, bem como requerer certidões
ou registos junto de autoridades públicas (artigo 337.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal).

28 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Catarina
Serra. — A Oficial de Justiça, Maria Varela.

Aviso de contumácia n.º 2558/2005 — AP. — A Dr.ª Catarina
Serra, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Setúbal, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 1669/96.4TDLSB, pendente neste Tribunal, contra a arguida Isabel
Maria Barradas Caldeira, filha de Joaquim José Caldeira e de Rosali-
na Maria Barradas Biló, natural de São Sebastião, Setúbal, de nacio-
nalidade portuguesa, nascida em 20 de Outubro de 1968, solteira,
titular do bilhete de identidade n.º 8540764, com domicílio na Rua
Principal das Praias, 185, Praias do Sado, 2910-000 Setúbal, por se
encontrar acusada da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, por despacho de 21 de Dezembro de 2004, proferido nos
autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação
desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Có-
digo de Processo Penal, por prescrição do procedimento criminal.

29 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Catarina Ser-
ra. — A Oficial de Justiça, Maria Varela.


